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PROCESSO ADMINISTRATIVO
4.806/2026

Pregão N.º 
015/2026

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
<SEM_VALOR>


	DATA DE ABERTURA

	
17/11/2026


	
OBJETO:


	Aquisição de mobiliários e equipamentos de apoio destinados à estruturação e ao fortalecimento das ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

	
VOLUME I






SOLICITAÇÃO DE DESPESA

Memorando

Exmo. Senhor Prefeito, 

Solicitamos a Vossa Excelência, autorização para realização da despesa correspondente a Aquisição de mobiliários e equipamentos de apoio destinados à estruturação e ao fortalecimento das ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social., conforme DFD em anexo do quantitativo do objeto acima, com vistas à deflagração do procedimento de contratação pública.

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser licitado, conforme consulta efetuada ao setor responsável.
 
Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos que forem julgados necessários.
 
Atenciosamente,

José da Penha/RN, 06 de outubro de 2025


___________________________________
<SEM_VALOR>
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL





DESPACHO

Eu, JAIRO DE SOUZA MAFALDO, Prefeito Municipal de José da Penha/RN, recebí em 16 de outubro de 2026, o Documento de Formalização de Demanda, parte integrante do  Processo Administrativo.

Considerando o interesse dessa entidade no atendimento da demanda apresentada no Processo Administrativo em epígrafe, determino a realização de procedimento público de intenção de registro de preços para, nos termos de regulamento, possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva ata e determinar a estimativa total de quantidades da contratação, consolidar informações relativas à estimativa individual e ao total de consumo, quando necessário, a realização de pesquisa de mercado e a elaboração de Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência/Projeto Básico,  assegurando o alinhamento das contratações e promovendo  eficiência, efetividade e eficácia na contratação.

Com a manifestação dos referidos responsáveis, devolvam os autos para apreciação. 


José da Penha/RN, 16 de outubro de 2026.



JAIRO DE SOUZA MAFALDO
PREFEITO MUNICIPAL













AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS


O Governo do Município de José da Penha, Estado do Rio Grande do Norte, através da Prefeitura Municipal, torna público que realizará Aquisição de mobiliários e equipamentos de apoio destinados à estruturação e ao fortalecimento das ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social..

Os órgãos da Administração Direta da Administração Pública interessados em participar do referido registro de preços, deverão encaminhar o pedido de adesão através do e-mail cpljp@gmail.com em até 08 (oito) dias úteis após esta publicação.

José da Penha/RN, 06 de outubro de 2026

 	


FRANCISCO DE ASSIS PAULINO E SILVA
AGENTE DE CONTRATAÇÃO
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CERTIDÃO DE ENVIO DE  PUBLICAÇÃO



CERTIFICAMOS que, foi divulgado no(s) sítio(s) eletrônico www.josedapenha.rn.gov.br, o aviso de Intenção forma do Art. 87, da Lei Federal nº 14.133 de 1 de abril de 2021.




José da Penha/RN, 06 de outubro de 2026




FRANCISCO DE ASSIS PAULINO E SILVA
AGENTE DE CONTRATAÇÃO
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JUSTIFICATIVA DA REALIZAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS

1. DO OBJETO

1.1.  O Objeto da presente pesquisa de preços consiste na RAquisição de mobiliários e equipamentos de apoio destinados à estruturação e ao fortalecimento das ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social..

2. DO ATENDIMENTO A LEGISLAÇÃO VIGENTE

Certifico que as pesquisas de preços foram realizadas conforme as normas estabelecidas pelo Art. 23 da Lei Federal n.º 14.133/2021, regulamentado pelo Decreto Municipal n.º 069/2023, conforme relatório a seguir:

2.1. DA CONSULTA AO PNCP
Prioritariamente, foram realizadas consultas e buscas de preços por meio da composição de custos unitários disponibilizados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), em atendimento ao disposto no art. 23, §1º, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, que estabelece o PNCP como uma das fontes oficiais de referência para formação de preços.
Entretanto, não foi possível identificar itens com características técnicas e especificações similares às pretendidas nesta contratação, em quantidade suficiente para permitir a composição de uma amostra representativa e segura de preços. Diante dessa limitação, os resultados obtidos não foram adequados para balizar os valores estimados de forma confiável, considerando as particularidades do objeto e o mercado local de fornecimento.
2.2. DA CONSULTA A CONTRATAÇÕES SIMILARES DE OUTROS ÓRGÃOS PÚBLICOS
Em razão da ausência de informações suficientes no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e demais bases oficiais de preços, foram realizadas buscas complementares em contratações similares efetuadas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de até 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive por meio de sistemas de registro de preços (SRP), conforme autorizado pelo art. 23, §1º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.
Contudo, não foi possível localizar itens com características técnicas equivalentes ou especificações compatíveis com o objeto pretendido, em quantidade suficiente para a formação de uma amostra representativa e confiável de preços. As contratações encontradas apresentaram diferenças significativas de escopo, porte ou abrangência, o que inviabilizou a utilização dos respectivos valores como parâmetro adequado para a estimativa.
2.3. DA UTILIZAÇÃO DE DADOS DE PESQUISA PUBLICADA EM MÍDIA ESPECIALIZADA
Esgotadas as tentativas anteriormente relatadas, procedeu-se à busca de dados em fontes complementares, compreendendo publicações em mídias e portais especializados, tabelas de referência formalmente aprovadas pelo Poder Executivo Federal e sítios eletrônicos de domínio amplo ou especializados, desde que apresentassem registro de data e hora de acesso, conforme previsto no art. 23, §1º, inciso III, da Lei Federal nº 14.133/2021 e nas orientações da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021.
Todavia, não foi possível identificar itens com características técnicas e especificações equivalentes aos pretendidos nesta contratação, em quantidade suficiente para compor uma amostra confiável e representativa de mercado. As referências localizadas apresentaram divergências de modelo, escopo e condições de fornecimento, inviabilizando sua utilização como base segura para a formação do preço estimado.
Dessa forma, diante da inexistência de registros compatíveis em fontes oficiais e especializadas, restou necessária a utilização de cotações obtidas diretamente com fornecedores locais, representando a realidade mercadológica da região e assegurando a fidedignidade e economicidade dos valores estimados para a presente contratação.
2.4. DA PESQUISA DIRETA COM FORNECEDORES
A opção por fornecedores situados no próprio Município e região justifica-se pela realidade do mercado local, pela disponibilidade imediata dos produtos e pela necessidade de observar as condições efetivas de fornecimento praticadas no âmbito geográfico onde ocorrerá a execução do contrato, o que assegura maior precisão nos valores estimados.
Além disso, a utilização de empresas locais permite:
· Celeridade na obtenção das cotações, considerando a facilidade de comunicação e proximidade logística;
· Adequação dos preços às condições regionais de transporte, tributos e margens praticadas;
· Fomento à economia local, em conformidade com os princípios da eficiência, desenvolvimento sustentável e promoção do interesse público previstos no art. 11 da Lei nº 14.133/2021;
· Redução de custos indiretos e riscos de desabastecimento, especialmente em contratações de natureza imediata ou sazonal.
Importante ressaltar que, mesmo com fornecedores locais, foram respeitados os critérios de competitividade e diversidade de fontes, tendo sido solicitadas cotações a três empresas distintas do ramo específico, garantindo que os valores obtidos reflitam a média de mercado e a vantajosidade econômica para a Administração Pública.
Dessa forma, conclui-se que a pesquisa de preços realizada atende plenamente ao art. 23 da Lei nº 14.133/2021, por refletir a realidade mercadológica da região e assegurar a formação do preço estimado de forma idônea, transparente e alinhada às práticas de mercado, preservando os princípios da isonomia, eficiência e economicidade.

2.5. DOS ANEXOS

Os documentos que comprovam os preços levantados, bem como a planilha consolidada encontram-se em anexo.

José da Penha/RN, 16 de outubro de 2026


ANA JARVIS DE SOUZA MAFALDO GOMES
SEC. MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO


























TERMO DE JUNTADA DAS COTAÇÕES DE PREÇO




Em atenção à tramitação processual, e por ordem da Autoridade Competente, faço juntada aos autos do processo administrativo, das cotações de preço.


José da Penha/RN, 16 de outubro de 2026.


ANA JARVIS DE SOUZA MAFALDO GOMES
SEC. MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO



















DESPACHO



Em atendimento ao despacho exarado nos autos do processo supra citado e após sua regular tramitação, nos foi enviado a pesquisa de preços, ETP – Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, para deliberação quanto a aprovação do Termo de Referência.

Motivado na necessidade de atendimento da(s) demanda(s) estabelecida(s) nos autos deste processo, APROVO o Termo de Referência e determino, ato contínuo, o prosseguimento do processo visando a adoção das medidas necessárias à contratação pretendida, ressalvando a necessidade do seu encaminhamento, em momento oportuno e prévio à publicação do ato convocatório, à análise e pronunciamento da Assessoria Jurídica objetivando o controle da legalidade.

JOSÉ DA PENHA/RN, 18 de maio de 2026.



JAIRO DE SOUZA MAFALDO
PREFEITO MUNICIPAL









DECLARAÇÃO DE SALDO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO


A(o) Exmo.(a) Sr.(a)
JAIRO DE SOUZA MAFALDO
Prefeito

Em atendimento à Lei 14.133/2021, informamos a Vossa Senhoria, em resposta ao pedido de analise sobre a existência de crédito orçamentário para atender as despesas com  Aquisição de mobiliários e equipamentos de apoio destinados à estruturação e ao fortalecimento das ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social., o seguinte:
933 - 4 . 14905 . 8 . 244 . 13 . 1.32 . 0 . 449052 Equipamentos e Material Permanente

		Tendo em vista se tratar de um Registro de Preços, as despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício corrente, na classificação especificada na Nota de Empenho.
		Informamos que os recursos destinados à cobertura das despesas ora pretendidos se encontram alocados no Orçamento Geral do Município e serão custeadas com recursos financeiros provenientes do Tesouro Municipal.


José da Penha/RN, 18 de maio de 2026.



_________________________________________
ANA JARVIS DE SOUZA MAFALDO GOMES
SEC. MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO






DESPACHO AUTORIZATIVO

Na qualidade de Ordenador de Despesas, em atenção ao presente procedimento administrativo destinado a Aquisição de mobiliários e equipamentos de apoio destinados à estruturação e ao fortalecimento das ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social., devidamente justificado nos autos do processo e,
CONSIDERANDO o conteúdo dos artefatos de planejamento, com a definição e especificações necessárias, acompanhados do orçamento detalhado, conforme Lei 14.133/2021;
1. DECLARO, para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar nº 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa vinculada ao objeto acima especificado possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO);

1. AUTORIZO a abertura, protocolamento, autuação e numeração do processo administrativo conforme os incisos I a IV do art. 9 da Resolução nº 028/2020 – TCE/RN e posterior deflagração da licitação na modalidade Pregão Eletrônico, com a forma de julgamento sendo o Menor preço Por item, devendo ser regida com base na Lei Federal nº 14.133/2021, seus regulamentos e suas alterações posteriores;

1. AUTORIZO o prosseguimento do processo licitatório, uma vez verificadas as exigências legais para a contratação.

Requisito que o processo seja encaminhado para a respectiva abertura, protocolamento e autuação. 
Remeta-se também em seguida à assessoria jurídica para emissão do respectivo parecer sobre a legalidade dos atos.

José da Penha/RN, 18 de maio de 2026.

JAIRO DE SOUZA MAFALDO
Prefeito



	
PROCESSO ADMINISTRATIVO



PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 4.806/2026
INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
OBJETO: Aquisição de mobiliários e equipamentos de apoio destinados à estruturação e ao fortalecimento das ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

	AUTUAÇÃO



Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão Permanente de Licitação, autuo o processo licitatório que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, Francisco de Assis Paulino e Silva, Agente de Contratação, como também procede a junta de portaria do ato de designação dos Agentes de Contratação e da Equipe de Apoio, o subscrevo.

José da Penha/RN, 16 de outubro de 2026.





Francisco de Assis Paulino e Silva
Agente de Contratação



DESPACHO
A
Assessoria Jurídica

Em conformidade com o estabelecido pelo Artigo 53 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre o novo regime de licitações e contratos administrativos, venho por meio deste memorando encaminhar para análise jurídica prévia o edital e seus anexos referentes ao processo processo administrativo nº 4.806/2026

Conforme determina a legislação vigente, solicita-se especial atenção para a verificação da conformidade do processo licitatório com os critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade, além de uma manifestação jurídica que observe os seguintes requisitos:

I - Apreciação do processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade, garantindo a observância dos princípios da administração pública e das especificidades do objeto licitado.

II - Elaboração de parecer jurídico em linguagem simples, clara e objetiva, abordando todos os elementos indispensáveis à contratação, com exposição detalhada dos pressupostos de fato e de direito considerados na análise jurídica, conforme estabelece o § 1º do art. 53 da Lei 14.133/2021.
Ressaltamos a importância da análise detalhada e criteriosa para assegurar a legalidade e a eficiência do processo licitatório em questão, evitando-se, assim, futuros questionamentos legais ou administrativos que possam comprometer a execução contratual.

Encaminhamos em anexo a documentação completa para análise. Permanecemos à disposição para fornecer informações adicionais ou esclarecer eventuais dúvidas que possam surgir durante o processo de análise.

Agradecemos antecipadamente pela atenção e aguardamos retorno sobre a conclusão da análise jurídica

José da Penha/RN, 16 de outubro de 2026.



Francisco de Assis Paulino e Silva
Agente de Contratação






TERMO DE JUNTADA DO PARECER JURÍDICO



Em atenção à tramitação processual, e por ordem da Autoridade Competente, faço juntada aos autos do processo licitatório nº  015/2026, na modalidade, Pregão, Eletrônico, constante do processo administrativo nº 4.806/2026, do parecer e posterior publicação de processo licitatório, que versa sobre a Aquisição de mobiliários e equipamentos de apoio destinados à estruturação e ao fortalecimento das ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social., nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021.


José da Penha/RN, 19 de maio de 2026.





______________________________________________
Francisco de Assis Paulino e Silva
Agente de Contrataç
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